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Assumir ciganofobia como 
problema acelerará a inclusão
Especialistas alertam para a necessidade de mitigar situações habitacionais indignas 
e de criar políticas antidiscriminação no emprego. Nova estratégia ainda não é conhecida

Inês Malhado
ines.malhado@jn.pt

VULNERABILIDADE É na 

educação e no associati­
vismo que, nos últimos 
anos, continuaram a ser 
dados avanços na integra­
ção das comunidades ciga­
nas em Portugal. No en­
tanto, as barreiras perma­
necem, especialmente no 
acesso à habitação, ao em­
prego e à saúde, onde a dis­
criminação e o preconcei­
to ainda exerce um peso 
considerável. O alerta é 
feito por sociólogas que 
identificaram as necessi­
dades das pessoas ciganas 
há mais de um ano, a pedi­
do do anterior Governo, 
numa proposta entregue 
para a nova Estratégia Na­
cional para a Integração 
das Comunidades Ciganas 
(ENICC) para2O3O. Maso 
atual Executivo decidiu 
repetir internamente o 
trabalho.

Para acelerar a inclusão 
social, “a ciganofobia deve 
ser reconhecida como um 
problema pelo Estado”, 
sublinhou ao JN Inês Bar­

bosa, socióloga da Faculda­
de de Letras da Universida­
de do Porto. A também 
coordenadora do Estudo 
Nacional das Comunidades 
Ciganas (ler caixa) concre­
tiza: “Incluir o termo anti- 
ciganismo no Código Pe­
nal, tal como se fez em Es­
panha, é um passo funda­
mental porque afeta todas 
as outras dimensões [da 
vida das comunidades]”.

HABITAÇÃO PRECÁRIA

Na habitação, as dificulda­
des são igualmente mar­
cantes. “Persistem situa­
ções de nomadismo força­
do e habitações indignas, 
sem saneamento básico, 
água ou eletricidade”, 
acrescentou Maria Ma­
nuela Mendes, socióloga 
do Centro de Investigação 
e Estudos de Sociologia do 
ISCTE e cocoordenadora 
do projeto. 0 preconceito 
é um entrave adicional, 
muitas vezes evidenciado 
pela rejeição de agentes 
imobiliários e potenciais 
vizinhos, apontou.

Para as especialistas, é ur­
gente mapear situações

habitacionais precárias, 
criar programas para regu­
larizar bairros autocons- 
truídos, adotar políticas 
antidiscriminação com pe- 
nalizações no setor do em­
prego, a criação de quotas 
no setor público, criar che­
ques saúde e incluir con­
teúdos sobre a história e a 
cultura cigana nos cunícu- 
los escolares.

A análise do que foi feito 
nos últimos cinco anos, 
com base em inquéritos à 
população cigana, entre­
vistas e a auscultação de 
diversos grupos focais, re­
sultou numa centena de 
propostas, que continua 
sem uma implementação 
clara. “Preocupa-nos esta 
lassidão. Há dinheiros pú­
blicos investidos e um tra­
balho sério realizado, mas 
não sabemos como será 
aplicado”, resumiu Maria 
Manuela Mendes.

O anterior plano (2018- 
-2022), prorrogado por 
mais um ano, teve uma 
taxa de execução global 
“de apenas 68% ”, revelou, 
ao JN, fonte oficial da Pre­
sidência do Conselho de

Ministros, referindo-se ao 
relatório final entregue 
em novembro de 2023 
pela equipa externa de in­
vestigadores, que conti­
nua sem ser pública.

A nova ENICC deveria 
ter sido colocada em con­
sulta pública no final de 
outubro passado. A garan­
tia foi dada pelo secretário 
de Estado Adjunto da Pre­
sidência, no Parlamento, 
mas, até à data, o docu­
mento não deu entrada no 
portal ConsultaLEX.

Questionado sobre a re­
visão, em meados de no­
vembro, o gabinete reve­
lou que o Governo, em 
conjunto com a Agência 
para a Integração Migra­
ções e Asilo, criou uma 
equipa interna para ouvir 
sete grupos focais que en­
volveu 50 entidades, des­
de associações ciganas, 
académicos, entidades 
públicas, municípios, as­
sociações empresariais, e 
20 estudantes que benefi­
ciaram do programa de 
bolsas do Programa Ope­
racional para a Promoção 
da Educação. •

I INVESTIGAÇÃO,

Ciganos terão 
novo estudo, 
após uma década

As comunidades ciga­
nas vão ser alvo de um 
novo estudo nacional, 
dez anos após o primei­
ro, e até agora o único, 
sobre a sua presença 
em Portugal. E o con­
texto atual é mais desa­
fiador, à boleia do cres­
cimento do populismo 
e da extrema-direita. 
“Os ciganos sempre fo­
ram ‘os outros’, mas são 
cidadãos portugueses 
há séculos. É essencial 
combater o anticiganis- 
mo desde cedo”, defen­
deu ao JN a cocoordena­
dora do estudo Maria 
Manuela Mendes, aler­
tando para o impacto 
da normalização dos 
discursos de ódio. Mais 
de metade das pessoas 
ciganas diz já ter sofri­
do discriminação em 
Portugal. Os níveis são 
muito superiores à mé­
dia nacional, segundo o 
inquérito mais recente 
do Instituto Nacional 
de Estatística. Neste 
momento, o projeto - 
financiado pela FCT e 
coordenado pelo Insti­
tuto de Sociologia da 
Faculdade de Letras do 
Porto e o Centro de In­
vestigação e Estudos de 
Sociologia do ISCTE - já 
arrancou, e deverá es­
tar concluído em 2026. 
O objetivo é aprofun­
dar o diagnóstico e o co­
nhecimento histórico 
sobre as comunidades 
ciganas. Deverão ser 
realizados inquéritos, 
nomeadamente à popu­
lação não cigana.


